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CAPÍTULO 6

IMPACTOS DO JUDICIÁRIO BRASILEIRO PARA A COMPETITIVIDADE 
ECONÔMICA: UM ESTUDO DE CASO SOBRE AS CAUSAS E OS 
EFEITOS DE LITIGÂNCIA TRABALHISTA CONTRA A EMPRESA DE 
SANEAMENTO BÁSICO CORSAN1

Luciana Yeung2

1 �INTRODUÇÃO: CONTEXTUALIZAÇÃO DO PROBLEMA, JUSTIFICATIVAS  
E OBJETIVOS3

Há tempos, sabe-se que o Judiciário afeta diretamente o funcionamento da econo-
mia (Coase, 1960; Posner, 1973; Polinsky e Shavell, 2008). No caso do Brasil, esse 
impacto sobre o resultado econômico é notório devido a características específicas, 
como a alta litigiosidade (Yeung, 2024), baixa eficiência (Yeung e Azevedo, 2011),  
insegurança jurídica (Arida, Bacha e Lara-Resende, 2005) e baixa visão conse-
quencialista da atuação judicial (Pinheiro e Cabral, 1998; Pinheiro, 2003a, 2003b, 
2014, entre outros). Esses fatores contribuem para a criação de um ambiente de 
negócios que, em muitos casos, desencoraja investimentos e inovações, prejudicando 
a competitividade e o desenvolvimento econômico.

Em termos de números, a litigiosidade brasileira é uma das mais altas do mundo. 
Dados do Conselho Nacional de Justiça (CNJ) mostram que no fim de 2023 havia  
83,8 milhões de ações judiciais em tramitação nos tribunais do país, sendo que 35,3 milhões 
de novos processos foram iniciados naquele ano, um aumento de 10% em relação ao 
ano anterior. Trata-se de um volume recorde no histórico do Poder Judiciário brasileiro. 
Para dar conta disso, consome-se um volume igualmente impressionante de recursos: no 
mesmo ano, foram dedicados R$ 132,8 bilhões do orçamento público, representando 
um aumento de 9% em relação ao ano anterior. Isso equivale a nada menos do que 
1,2% do produto interno bruto (PIB) nacional. Essa média está acima de qualquer país 
da Organização para a Cooperação e Desenvolvimento Econômico (OCDE) – grupo 
no qual os países com maiores orçamentos públicos dedicados aos seus respectivos Ju-
diciários são Israel, que gasta o equivalente a 0,8% de seu PIB, e a Estônia, 0,5%. Esses 

1. Este capítulo é uma versão revista de um relatório de pesquisa (não publicado), elaborado no âmbito do Termo de 
Execução Descentralizada (TED) no 3/2024, celebrado entre o Ministério do Desenvolvimento, Indústria, Comércio e 
Serviços (MDIC) e o Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada (Ipea).
2. Economista e professora associada do Insper. 
3. A autora agradece a Thomas Vitor Conti, Leandro Cardoso Bellato e Willian Pablo Pereira pela coleta dos dados e 
formulação dos gráficos.
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dados evidenciam a pesada estrutura judicial brasileira, tanto em termos de volume de 
processos quanto de despesas públicas.

Em relação a outros países, a disparidade no Brasil torna-se ainda mais evi-
dente. Baseando-se parcialmente em Rasmeyer e Rasmusen (2013), Yeung (2024) 
compara o número de ações judiciais por 100 mil habitantes em diversos países. 
Nessa comparação, o Brasil se destaca com impressionantes 40.078 processos, 
número mais de três vezes superior ao da Alemanha, o país europeu com maior 
litigiosidade. Entretanto, a despeito disso, esse fenômeno não deve ser visto como 
um sinal de maior atratividade ou acessibilidade da justiça pelos brasileiros, já 
que, na prática, ele resulta em baixa eficiência judicial, ou seja, maior morosidade 
na duração das relações judiciais. Na mesma linha, existem diversas evidências de 
que, no Brasil, a alta litigiosidade concentra-se em alguns poucos litigantes que 
nada têm de vulneráveis.

Os mesmos dados do CNJ mostram diversas medidas de duração – distinguin-
do conhecimento e execução, bem como os vários ramos e instâncias da justiça –, 
mas, em todos os casos, um processo leva em média, mais de três anos para receber 
a sentença e mais de quatro anos para ser finalizado e ir ao acervo. Esse prazo se 
estende ainda mais quando há recursos para tribunais superiores. Ou seja, a Justiça 
brasileira continua lenta, cara – não necessariamente, ou não somente, em termos 
monetários – e pouco acessível para os mais pobres (Yeung, 2024).

Obviamente, a alta litigiosidade, associada à lentidão do sistema judicial, 
afeta a competitividade das empresas brasileiras. A percepção de que existe um 
viés antiempresarial por parte de alguns magistrados agrava a situação, gerando 
um cenário em que as decisões judiciais frequentemente penalizam as atividades 
econômicas. Tal realidade impõe custos elevados às empresas, que acabam por 
redirecionar recursos para disputas judiciais em vez de investi-los na geração de 
empregos, inovação ou expansão de negócios. Essa dinâmica cria um ambiente 
de incerteza jurídica que desestimula investimentos, tanto nacionais quanto 
estrangeiros, e prejudica a eficiência econômica.

Assim, estudar o impacto do Judiciário sobre a economia brasileira é essencial 
para compreender melhor a estrutura de incentivos vigente no país e como ela 
pode ser transformada a partir das decisões judiciais para a melhoria do ambiente 
de negócios e do bem-estar da sociedade. A redução da competitividade empresa-
rial por consequência das resoluções afeta todos os segmentos da sociedade, desde 
empreendedores até trabalhadores, de produtores a consumidores. A diminuição 
da atividade econômica resulta em menos arrecadação de impostos, menores 
investimentos e menor geração de empregos, prejudicando também o Estado.

O objetivo principal deste capítulo é analisar e medir o impacto do Judi-
ciário na competitividade econômica, na produtividade das empresas brasileiras 
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e no macroambiente, a fim de identificar como o funcionamento do sistema 
judicial influencia o ambiente de negócios e o desenvolvimento econômico. 
Um pouco mais especificamente, pretende-se analisar como a morosidade, o 
viés e a falta de visão consequencialista, entre outras ineficiências judiciais, 
impactam as decisões de investimento, produção, empregabilidade, inovação e 
demais variáveis econômicas, que são imprescindíveis para o aumento da com-
petitividade nacional. Pretendemos estimar, a título de exemplo, o impacto do 
sistema judicial sobre a competitividade de empresas do setor de saneamento 
básico, especificamente em termos de impactos sobre sua produtividade, seus 
custos e capacidade de investimentos.

Portanto, a análise terá, em primeiro lugar, um caráter positivo, centrado na 
revisão de literatura e análise empírica acerca da influência do Judiciário brasileiro 
sobre o desempenho da economia do país, com ênfase na regulação das relações 
contratuais privadas e na intervenção econômica do Estado. Seguidamente, será 
feita uma avaliação normativa, ou recomendações do que deveria ser feito por 
parte dos tomadores de decisões judiciais, para que se chegue a resultados mais 
positivos em termos de impactos sobre os resultados econômicos, levando-se em 
conta a realidade do Brasil.

O trabalho está assim organizado: a seção 2 traz uma revisão dos principais 
referenciais teóricos e empíricos, destacando tanto a literatura internacional quanto 
os estudos brasileiros sobre os efeitos do sistema judicial na atividade econômica, no 
mercado de crédito e no desenvolvimento. A seção 3 é dedicada à análise dos dados, 
com a descrição da metodologia adotada. Na seção 4 são discutidas as interpretações 
dos dados e apresentadas recomendações normativas voltadas ao aprimoramento 
institucional e regulatório, com foco na redução dos custos econômicos gerados 
pela litigância excessiva. Por fim, na seção 5, são consolidadas as conclusões gerais 
do trabalho, retomando os principais achados e suas implicações para a formulação 
de políticas públicas e para o desenvolvimento econômico do país.

2 REFERENCIAL TEÓRICO E EMPÍRICO

2.1 Os trabalhos clássicos e/ou teóricos

O primeiro e mais importante referencial teórico que usa a perspectiva estritamente 
econômica para avaliar o impacto das decisões judiciais é o trabalho seminal de Ronald 
Coase (Coase, 1960). Nele, o autor argumenta que, em um mundo sem custos de 
transação, a alocação de recursos seria eficiente independentemente de quem detém 
legalmente os direitos de propriedade, pois as partes envolvidas negociariam para 
alcançar o resultado mais vantajoso. No entanto, quando os custos de transação 
são significativos – caso de muitas das situações reais –, a definição de direitos de 
propriedade pelos tribunais influencia diretamente sobre a eficiência econômica. 
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Nesses casos, segundo Coase, as decisões judiciais devem considerar os impactos 
econômicos que podem provocar, buscando maximizar o valor total da produção.

Além disso, Coase destaca que os tribunais frequentemente não reconhecem 
a natureza recíproca dos problemas de externalidades, em que tanto o causador 
quanto o receptor do dano contribuem para o conflito. Ele sugere que os juízes, 
deveriam analisar os benefícios e os custos das atividades em questão. Dessa pers-
pectiva derivaram, mais tarde, por meio de Cooter e Ulen (2011) dois teoremas 
normativos: o Teorema Normativo de Coase, que afirma que as leis (ou decisões 
judiciais) deveriam reduzir ao máximo os custos de transação para que as partes 
consigam negociar de maneira cooperativa, chegando assim ao resultado eficiente; e 
o Teorema Normativo de Hobbes, para o qual o direito deveria minimizar os custos 
advindos da impossibilidade de negociação cooperativa. Portanto, em resumo, as 
leis e os tribunais deveriam sempre aplicar soluções que sejam as mais eficientes 
economicamente, ou aquelas que minimizam o custo social.

Ainda dentro dos trabalhos clássicos, temos as contribuições de Douglass North 
(North, 1990), discorrendo sobre o impacto crucial das instituições no resultado 
econômico dos países. Mais especificamente, o autor afirma que “a incapacidade 
das sociedades em desenvolver [mecanismos de] garantias de contratos de baixo 
custo é a fonte mais importante tanto da estagnação política quanto de subdesen-
volvimento dos países de terceiro mundo” (North, 1990, p. 54, tradução nossa). 
Vale dizer que, nos países democráticos modernos, o mais importante mecanismo 
formal de garantia de obrigações contratuais é exatamente o sistema judicial. 
Interpretando literalmente a teoria de North, judiciários que tendem a proteger a 
quebra ou o não cumprimento de contratos estariam levando as economias para 
o subdesenvolvimento. Infelizmente, no dia a dia, vemos muitos casos de decisões 
judiciais justificando a quebra de contratos e protegendo-a de sanções previamente 
estabelecidas contratualmente.

Finalmente, podemos incluir entre os clássicos recentes, os diversos trabalhos 
dos ganhadores do Prêmio Nobel em Economia de 2024, Acemoglu, Johnson e 
Robinson (2001, 2005, 2008). De maneira geral, os autores têm mostrado, siste-
maticamente, a importância de instituições formais na promoção do crescimento 
e da competitividade econômica das nações.

Autores mais recentes também mostram a relação entre funcionamento judi-
cial e desempenho econômico de nações e de empresas. Esses trabalhos abrangem 
desde uma literatura mais teórica a trabalhos de cunho empírico, cuja discussão 
será feita na seção seguinte.

No Brasil, temos também uma literatura própria bastante focada nessa discus-
são. Pinheiro (2000), uma coletânea de diversos autores, talvez tenha sido o primeiro 
trabalho a mostrar, teórica e empiricamente, a relação entre Judiciário e economia no 
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Brasil (não por acaso, o título do livro). Nos seus diversos capítulos, Pinheiro (2000) 
demonstra, com base em análises empíricas, que o mau funcionamento do Judiciário 
brasileiro impõe custos econômicos expressivos sobre a atividade empresarial e sobre 
o desenvolvimento econômico do país. A morosidade, a imprevisibilidade e a baixa 
efetividade judicial afetam diretamente a segurança jurídica e a confiança nas insti-
tuições. Esse cenário cria um ambiente de incertezas que desestimula investimentos, 
restringe transações e limita a expansão dos negócios. Na prática, as empresas precisam 
internalizar nos seus modelos de negócio o risco jurídico, o que gera uma série de 
ineficiências econômicas, desde custos adicionais para proteção contra inadimplemento 
até decisões subótimas de alocação de recursos. Por exemplo, em um dos capítulos 
do livro, Aith (2000) mostra o caso de um banco multinacional que, na sua sede 
norte-americana em Nova York, empregava vinte advogados(as) no departamento 
jurídico. Já na filial brasileira, em São Paulo, para dar conta das demandas, o mesmo 
departamento empregava oitenta advogados(as).

Vislumbra-se, então, que o efeito sistêmico dessa fragilidade institucional 
brasileira seja traduzido em: menor dinâmica da atividade econômica, maiores 
custos – operacionais e de transação – e uma economia menos eficiente, com 
impacto direto sobre produtividade, inovação e competitividade das empresas.

Ainda em caráter teórico, o trabalho de Arida, Bacha e Lara-Resende (2005), 
curiosamente, no início não tinha como objetivo medir os impactos do Judiciário 
sobre a economia. Contudo, seus argumentos sobre os efeitos perversos de decisões 
judiciais sobre o mercado de crédito no país suscitaram dezenas de estudos posterio-
res, exatamente com o intuito exato de medir tais efeitos. Os autores argumentam 
que, como os juízes tomam decisões com base em seus vieses políticos e não no que 
dita a lei, os direitos de propriedade privada, principalmente de empresas e bancos, 
não encontrariam respaldo nas decisões judiciais. Assim, com decisões que tendem 
a ser viesadas a favor das partes devedoras em contratos, o negócio dos bancos e das 
empresas credoras torna-se altamente arriscado, obrigando-os a cobrarem juros muito 
mais altos do que a taxa oficial. De acordo com Arida, Bacha e Lara-Resende (2005),  
é esse viés pró-devedor a principal causa dos altos spreads no Brasil.

A qualidade da execução das garantias é precária porque tanto a legislação quanto a 
jurisprudência são enviesadas em favor do devedor. Mesmo que o credor tenha pleno 
conhecimento sobre o devedor e se sinta confortável para lhe conceder crédito por 
um longo período, a incerteza jurisdicional tornará esse crédito ilíquido. Relações 
bilaterais podem funcionar, mas a incerteza jurisdicional impede a possibilidade de 
transações multilaterais e impessoais que envolvem crédito de longo prazo. A con-
sequência é o colapso quase completo de um mercado financeiro de longo prazo 
(Arida, Bacha e Lara-Resende, 2005, p. 274-275, tradução nossa).

Finalmente, e sem exaurir a lista de trabalhos significantes nesse tema na lite-
ratura nacional, Lisboa, Yeung e Azevedo (2021) reconhecem que, mesmo muitas 
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vezes de forma involuntária, o Judiciário exerce influência direta sobre as decisões 
econômicas, moldando comportamentos e afetando a dinâmica dos mercados. 
E, mais do que os custos diretos de sua operação, são os efeitos indiretos – como 
a litigiosidade excessiva, a morosidade e a imprevisibilidade das decisões – que 
geram as distorções econômicas mais relevantes. Os custos derivados dessas distor-
ções transcendem o sistema judicial e se espalham por toda a economia, afetando 
governos, empresas e indivíduos, que passam a tomar decisões condicionadas aos 
riscos associados à dificuldade de fazer cumprir contratos e proteger direitos de 
propriedade. O impacto sistêmico final é a elevação do custo do capital, o deses-
tímulo aos investimentos e o comprometimento do desenvolvimento econômico.

2.2 Os trabalhos empíricos recentes

Nos últimos anos, iniciou-se uma larga produção de trabalhos empíricos relacio-
nando o funcional judicial com diversas variáveis econômicas. Esses trabalhos, 
muitas vezes foram motivados por algumas das obras clássicas anteriormente 
citadas. Muitos deles são produções estrangeiras, mas há uma parcela significativa, 
e em expansão, de trabalhos nacionais. Tanto em termos de quantidade como de 
qualidade, os autores nacionais têm se dedicado mais ao tema.

Uma das razões pode ser explicada por uma grande vantagem metodológica 
existente no país – e todos sabem, são raras as vezes que podemos dizer isso do 
ambiente acadêmico pátrio –, dada pela existência e disponibilidade de dados 
judiciais oficiais totalmente abertos, com raras exceções de casos com segredo 
de justiça. Isso é resultado dos esforços e das metas do CNJ. Não somente suas 
publicações anuais, o Justiça em Números, já mencionado na introdução, mas 
também a possibilidade de acessar praticamente todos os processos e andamentos 
judiciais do país. Isso, obviamente tem criado infinitas possibilidades na formu-
lação de perguntas de pesquisa e na possibilidade de responderam-nas empiri-
camente. O potencial de geração de bons trabalhos empíricos foi multiplicado 
infinitamente com as novas técnicas e metodologias de pesquisa na econometria 
e na tecnologia de informação, que permitem a extração, processamento e síntese 
de grandes bases de dados coletadas digitalmente (big data, datamining etc.).

Um célebre exemplo, viabilizado pelas novas possibilidades de dados e mé-
todos empíricos, é Ponticelli e Alencar (2016). Os autores investigam como a 
eficiência do Judiciário afeta o impacto da reforma da Lei de Falências de 2005, 
que fortaleceu os direitos dos credores com garantias reais. Explorando a variação 
no nível de congestionamento dos tribunais entre municípios, o estudo demonstra 
que, após a reforma, empresas localizadas em regiões com Judiciário mais eficiente 
passaram a contratar mais empréstimos garantidos, elevaram seus investimentos e 
expandiram sua produção. Estima-se que uma redução de 1% no congestionamento 
judicial esteja associada a um aumento de 0,178% no número de empréstimos com 
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garantia por firma, além de impactos positivos sobre o investimento em ativos e o 
tamanho das empresas. Em termos práticos, municípios com menor carga judicial 
apresentaram maior crescimento no crédito, no investimento e na produção das 
firmas locais. Utilizando uma estratégia robusta de identificação, baseada em regras 
estaduais para a criação de distritos judiciais, os autores mostram que a efetividade 
da reforma depende da capacidade de enforcement do sistema judicial. O princi-
pal resultado é claro: sem um Judiciário funcional, reformas legais que, no papel, 
fortalecem direitos e prometem melhorar o ambiente de negócios têm seus efeitos 
severamente limitados.

O trabalho de Ponticelli e Alencar está longe de ser um caso isolado. Cada vez mais, 
inclusive entre pesquisadores iniciantes, surgem estudos com contribuições relevantes 
para a compreensão do problema em discussão. É o caso, por exemplo, de Amoni (2020, 
2024), que investigou como decisões judiciais afetam o mercado de crédito e o desem-
penho das empresas. No primeiro dos dois estudos, Amoni analisa o efeito de decisões 
pró-devedor sobre o comportamento dos bancos na concessão de crédito. Utilizando 
uma base com mais de 350 mil decisões de primeira instância envolvendo instituições 
financeiras, o autor estima que um aumento de 1 ponto percentual (p.p.) na proporção 
de decisões favoráveis ao devedor em uma comarca leva, no trimestre seguinte, a uma 
redução de 0,08 p.p. no crescimento do crédito local. Esse efeito persiste mesmo após 
o controle por características locais e temporais. Os resultados indicam que os bancos 
reagem rapidamente a alterações no ambiente judicial, ajustando o volume de crédito 
conforme o nível de proteção contratual percebido – com efeitos mais intensos em 
contextos de maior restrição financeira.

No estudo mais recente, Amoni encontra resultados semelhantes: o mesmo 
aumento de 1 p.p. nas decisões pró-devedor está associado a uma retração de 0,07 
a 0,08 p.p. no crescimento do crédito. Além disso, o autor demonstra que essa 
retração tem efeitos reais sobre as empresas, com redução nos investimentos e na 
expansão de suas atividades, especialmente em municípios com menor concor-
rência bancária ou maior vulnerabilidade contratual. Os achados reforçam que a 
morosidade e a imprevisibilidade das decisões judiciais comprometem a segurança 
jurídica e afetam diretamente o desempenho econômico das firmas.

Adicionalmente, um estudo realizado pelo Instituto de Pesquisa Econômica 
Aplicada (Ipea) em parceria com o CNJ analisou detalhadamente a estrutura de 
custos dos processos de execução fiscal na Justiça Federal, revelando que o tempo 
médio de tramitação ultrapassa oito anos e que o custo médio por processo gira em 
torno de R$ 4.700 (Ipea, 2011). Esses dados contribuem para reforçar o argumento 
de que a lentidão e o alto custo do sistema judicial brasileiro não se restringem à 
esfera privada; também se manifestam de forma significativa em ações movidas 
pelo próprio Estado, comprometendo a racionalidade econômica e a eficiência 
alocativa do Judiciário como um todo.
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Fechamos esta seção com apenas alguns exemplos ilustrativos de uma pro-
dução empírica que cresce de forma notável no Brasil. Os trabalhos que vêm 
sendo desenvolvidos por pesquisadores nacionais utilizam metodologias econo-
métricas robustas e exploram esse novo universo de dados judiciais abertos – em 
comparação ao passado, quando economistas se valiam apenas de trabalhos com 
estatísticas numéricas. Dado o limite das discussões deste capítulo, não esgotamos 
aqui a crescente diversidade de trabalhos existentes, mas é inegável que o avanço 
das técnicas de ciência de dados e o acesso ampliado às informações processuais 
estão transformando os estudos da relação entre o sistema judicial e a economia. 
Esses novos diagnósticos do Judiciário, mais precisos e com recomendações mais 
fundamentadas em dados empíricos, muito certamente contribuem para o apri-
moramento das instituições e das políticas públicas ligadas ao sistema judicial.

3 �ESTUDO DE CASO: O SETOR DE SANEAMENTO BÁSICO E OS IMPACTOS DAS 
DECISÕES DA JUSTIÇA DO TRABALHO SOBRE A COMPETITIVIDADE

Levando-se em conta aquilo que foi discutido na introdução e na seção anterior deste 
capítulo, sobre a alta litigiosidade brasileira com impactos significativos na economia, 
nosso objetivo é analisar como esse excesso pode impactar diretamente a competitividade 
e as decisões de investimentos em algumas empresas. Aqui, pelo foco e tema principal 
da obra, não entraremos na discussão jurídica de qualificação e definição dos diversos 
tipos de alta litigiosidade. É verdade que no ambiente judicial, cada vez mais se faz 
necessária a distinção entre o que são chamados de litigiosidade excessiva, litigância 
abusiva, litígio de massa, litigiosidade frívola e litigiosidade predatória, entre vários 
outros fenômenos. No entanto, a literatura acadêmica aplicada ainda não conseguiu 
chegar a consensos no que se refere às suas precisas definições (Viaro, 2022). Para nós, 
o que importa é a litigiosidade que, sob qualquer critério, evidencia ser “excessiva”, 
principalmente levando-se em conta casos e situações comparáveis. Será com base nesse 
pressuposto que montaremos nosso estudo de caso.

3.1 Por que analisar a Justiça do Trabalho especificamente?

A análise da litigância trabalhista é fundamental para compreender os impactos do 
excesso de litigiosidade sobre a competitividade da economia e as decisões de investi-
mento das empresas brasileiras. A Justiça do Trabalho, em particular, destaca-se como 
um dos principais ambientes de disputas com impactos diretamente econômicos, 
refletindo não apenas as complexidades das relações trabalhistas mas também os 
desafios enfrentados pelas empresas em um cenário marcado por uma cultura de 
judicialização. Yeung (2012) analisa como o próprio direito do trabalho brasileiro, 
criado ainda na década de 1940, pode ser uma das explicações estruturais do alto 
nível de conflituosidade no ambiente de trabalho. O que importa, em suma, é que 
a alta litigiosidade na esfera trabalhista tem implicações diretas para o ambiente 
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de negócios, uma vez que gera incertezas jurídicas, eleva custos operacionais e 
ainda desincentiva investimentos, tanto nacionais quanto estrangeiros. Lamounier,  
Sadek e Pinheiro (2000) já mostravam evidências desse impacto sobre as empresas 
operando no território nacional. Em um dos primeiros trabalhos empíricos que 
mostra os impactos do Judiciário sobre a economia, os autores fizeram uma ampla 
pesquisa, em que se questionava os representantes de empresas de diversos portes 
e atividades sobre qual havia sido a experiência de sua interação com o sistema de 
justiça. A tabela 1 resume os achados iniciais.

TABELA 1
Ações em que as empresas foram parte nos dez anos anteriores à pesquisa, por área

Áreas
Como autora Como ré Total

Concluídas Em andamento Concluídas Em andamento Concluídas Em andamento

Trabalhista 957 947 66.865 38.888 67.822 39.835

Tributária federal 2.354 4.071 532 853 2.886 4.924

Tributária estadual 553 1.138 360 683 913 1.821

Tributária municipal 85 193 100 499 185 692

Comercial, econômica 6.383 4.688 1.040 2.056 7.423 6.744

Propriedade industrial 
e Marcas/Patentes

87 112 11 12 98 124

Direito do consumidor 26 11 441 479 467 490

Meio ambiente 7 5 31 37 38 42

Fonte: Lamounier, Sadek e Pinheiro (2000).

Os dados mostram um fenômeno difícil de ignorar: a litigiosidade trabalhista 
é desproporcionalmente maior do que em qualquer outra esfera empresarial. Já 
naquela época, a pesquisa mostrou que, as cerca de quinhentas empresas entrevista-
das estavam envolvidas em quase 108 mil ações trabalhistas, contra pouco mais de  
14 mil na área comercial e econômica – ou seja, uma diferença de quase oito vezes. 
Esse descompasso não deve ser explicado simplesmente por características intrínsecas 
das relações de trabalho ou por supostos desvios comportamentais das empresas 
somente na área trabalhista – e não na tributária, ou contratual/empresarial, ou 
consumerista. O que os números sugerem é pode haver um grave problema de 
incentivos institucionais colocados. Assim sendo, reduzir essa litigiosidade exigiria 
necessariamente repensar os incentivos normativos colocados.

3.1.1 Algumas possíveis causas da alta litigância trabalhista no país

Um dos fatores que contribuem significativamente para o volume expressivo de 
ações nos tribunais trabalhistas é o princípio da gratuidade da Justiça e as regras 
mais liberais de acesso nessa área. Diferentemente de outras esferas do Judiciário, 
na Justiça do Trabalho, se o empregado é o autor da ação – maior parte dos casos –,  
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via de regra, não é exigido que pague as custas processuais ou a sucumbência 
(honorários advocatícios) em caso de derrota, salvo raras exceções. Isso se distin-
gue de outros setores da Justiça em termos de frequência com que a gratuidade é 
concedida – praticamente sem nenhum tipo de critério, conforme estudo realizado 
para o CNJ pelo Instituto de Ensino e Pesquisa (Insper) (CNJ, 2023) – e as su-
cumbências cobradas, como será visto adiante. Essa facilidade de acesso, embora 
tenha um caráter social importante ao garantir que trabalhadores possam buscar 
seus direitos sem ônus financeiro, também pode incentivar a judicialização de 
conflitos que poderiam ser resolvidos por meios alternativos, como a negociação, 
a conciliação ou a mediação. A lógica econômica, como discutiremos em seguida, 
indica que, se não custa nada litigar, certamente haverá incentivos para o litígio, 
e não para uma negociação entre as partes, que provoca desconforto e envolve 
sempre algum custo de transação.

Além disso, o volume expressivo de ações trabalhistas no Brasil revela uma 
dinâmica peculiar entre empregadores e empregados, muitas vezes influenciada 
por aspectos culturais, econômicos e legais. Por esse motivo, para fins deste 
capítulo, a análise de um caso concreto na Justiça do Trabalho permite ilustrar 
como as disputas judiciais podem impactar a competitividade e decisões das 
empresas brasileiras, desde a alocação de recursos para o enfrentamento de de-
mandas (provisionamento) até a necessidade de revisão de práticas internas para 
mitigar riscos. Essa abordagem prática também possibilita identificar no sistema 
trabalhista possíveis falhas que contribuem para o aumento da litigiosidade e do 
conflito, como a falta de mecanismos eficazes de conciliação ou a interpretação 
extensiva de normas legais.

Assim, ao examinarmos a litigância trabalhista, será possível entender como 
o excesso de judicialização afeta diretamente, até mesmo em termos financeiros, a 
competitividade das empresas no país. A análise da Justiça do Trabalho mostrará 
como, de maneira impactante, a litigância influencia as decisões empresariais sobre 
investimentos e geração de serviços para a sociedade.

3.2 �O racional econômico na Justiça do Trabalho: mais incentivos  
à alta litigância

Como se entende o racional da litigância? Quais são os incentivos colocados que 
incentivam a decisão por litigar ao invés de resolver cooperativamente entre as 
partes, como recomenda de maneira normativa o Teorema de Coase? Os modelos 
econômicos explicam essa lógica muito bem.
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3.2.1 Incentivos gerados pelos honorários

Pelas leis brasileiras, com raras exceções,4 não é possível depositar ações na Justiça 
sem a representação advocatícia. Então, para se entender a litigância, principalmente 
uma litigância de grandes números é necessário entender os incentivos colocados 
à classe advocatícia.

A decisão ótima para a ação advocatícia nem sempre envolve somente propor 
novas ações – as quais precisam dar um retorno que ao menos pague o custo de 
oportunidade dos advogados de litigar, bem como os custos administrativos da 
litigância (deslocamento, papelaria, energia, tempo etc.). Os honorários advocatí-
cios representam a principal forma de remuneração nesse mercado. A escolha entre 
os tipos de honorários define o risco assumido pelo profissional. Advogados que 
optam apenas pelos chamados honorários de sucumbência correm o risco de não 
serem remunerados em caso de derrota. Já a opção por honorários contratuais fixos 
pode afastar clientes avessos ao risco, especialmente considerando que, na justiça 
do trabalho, apesar da alta probabilidade de vitória do empregado, há considerável 
limitação de recursos dos autores para investir no litígio. No Brasil, o formato 
usual é a cobrança de honorários sucumbenciais, fixados pelo juiz, adicionados a 
honorários contratuais estabelecidos sob a forma de percentual do valor da ação.

A Justiça do Trabalho proibiu, por muito tempo, a cobrança de honorários de 
sucumbência do empregado. Esses honorários seriam devidos apenas aos emprega-
dos de baixa renda, desde que assistidos por sindicato de sua categoria profissional. 
Contudo, uma alteração significativa veio com a Lei no 13.467/2017, conhecida 
como Reforma Trabalhista. Por meio dela, foi estabelecido que honorários de 
sucumbência são devidos ao advogado também na Justiça do Trabalho, variando 
entre 5% e 15% sobre o valor da condenação, do proveito econômico obtido ou, 
na impossibilidade de mensuração, sobre o valor atualizado da causa. Assim, uma 
parte importante da matriz de incentivos vem do próprio Poder Judiciário, que 
haverá de decidir o percentual dos honorários devidos. Na prática, o juiz pode ter 
a decisão derradeira mesmo sobre a cobrança de qualquer honorário sucumbencial.

Essa nova sistemática, no entanto, foi parcialmente revertida pelo Supremo Tri-
bunal Federal (STF) no julgamento da Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADI)  
no 5.766, em 2023, quando a Corte decidiu que empregados que comprovarem 
insuficiência de recursos não podem ser obrigados a arcar com os honorários de su-
cumbência, mesmo que tenham ajuizado ação trabalhista e perdido parcialmente ou 
integralmente a causa. Além de reverter uma norma que teria diminuído os incentivos 
para litigância excessiva, a decisão da Suprema Corte gerou, mais uma vez, insegurança 
jurídica no ambiente judicial.

4. Mais reconhecidamente, mas não somente, nos casos de pedidos de habeas corpus e para os casos endereçados aos 
juizados especiais (envolvendo causas de pequenos valores).
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Voltando aos incentivos para a litigância trabalhista, os honorários contra-
tuais são regulados por meio de leis ou pela própria Ordem dos Advogados do 
Brasil (OAB). Usualmente, o piso dos honorários contratuais não pode ser abaixo 
do piso da OAB estadual, sob pena de configurar captação de clientela. Antes da 
reforma trabalhista, dado que não era possível cobrar honorários sucumbenciais 
para a advocacia individual, os advogados eram remunerados tão somente pelos 
honorários contratuais.

3.2.2 Problema de agência entre reclamante e advogado

Há ainda um conhecido problema de agência entre o reclamante cliente e seu ad-
vogado (Cooter e Ulen, 2011). O primeiro tem a expectativa de reparação de um 
direito violado, enquanto o segundo é um técnico que, além disso, possui informação 
assimétrica a seu favor. Por esse motivo, da assimetria informacional e de não coinci-
dência dos interesses entre o agente (advogado) e o principal (cliente), a definição dos 
honorários é importante, porque ela molda os incentivos do cliente fazendo-o decidir 
se ingressa ou não com a ação, e do advogado, no sentido de aceitar ou não a causa. 
Havendo honorários contratuais que pelo menos cubram o custo administrativo do 
advogado e supondo um custo de oportunidade nulo, o advogado não possui qual-
quer motivo financeiro de curto-prazo para negar a demanda, mesmo que a chance 
de derrota seja elevada. Ou seja, quase sempre vale a pena ingressar com uma ação.

Como o custo administrativo médio de produção de ações trabalhistas tende 
a ser baixo, é razoável esperar que o advogado ou o escritório consiga cobri-los 
exigindo o piso da OAB do estado. Por outro lado, o cliente que traz ao advogado 
a sua pretensão terá de assumir não apenas o ônus dos honorários contratuais como 
também o risco de ter de pagar os honorários sucumbenciais em caso de derrota. 
Em decisões sob incerteza, como é o caso de decidir se vale ou não ingressar com 
uma ação e perder, importa bastante a probabilidade de sucesso da causa. E quem 
possui a melhor capacidade de avaliar essa questão é o advogado, não o cliente.

Nisso reside o desalinhamento dos incentivos. No pior cenário, o advogado tende 
a ganhar os honorários contratuais líquidos (descontado o custo administrativo). 
Por outro lado, o pior cenário do cliente é perder a causa e ter de pagar os honorá-
rios contratuais e de sucumbência. O advogado tem incentivos de omitir do cliente 
otimista a informação real sobre a chance de vitória ou, no pior cenário, dissuadir o 
cliente pessimista de sua resistência. Isso ocorre quando, por exemplo, o advogado dá a 
entender ao cliente que ele tem mais chances de ganhar judicialmente do que realmente 
é o caso. Seria possível argumentar que advogados que agissem maliciosamente nesse 
sentido acabariam desenvolvendo uma má reputação no mercado, por levar a prejuízo a 
maioria dos seus clientes. Mas dificilmente isso ocorre nos casos em que os reclamantes 
pleiteiam e conseguem os benefícios da justiça gratuita. Veremos mais adiante que a 
Justiça do Trabalho costuma ser pouco criteriosa na concessão desse benefício.
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3.2.3 Problema agente-principal, custos reputacionais e gratuidade da justiça

Quando existe o benefício da justiça gratuita, o cliente não paga os honorários de 
sucumbência por até dois anos; depois disso, a parte credora precisa demonstrar 
que o constituinte passou a ter condições de pagar aquela obrigação. Daí o juiz 
decide se o devedor possui ou não condições de arcar com os honorários. Findo 
esse prazo, sem que isso seja evidenciado, o advogado não pode mais cobrar tais 
honorários. Na prática, o que ocorre é que, para os beneficiários da gratuidade de 
justiça, a cobrança de honorários sucumbenciais é custosa e inviável, e o Judiciário 
oferece possibilidades quase certas para que eles não o paguem.

Então, a assimetria de informação cliente-advogado possibilita o problema 
de agência, quando o advogado dá falsas-esperanças de sucesso ao cliente. Como 
a cobrança dos honorários se mostra altamente custosa, dificilmente é executada 
mesmo nos casos de sucumbência. O cliente não se sensibiliza com os custos de 
mover o Judiciário, e tampouco o seu advogado, que ganha com esse movimento. 
Ambos têm incentivo para o litígio. Como já discutimos antes, esse problema é 
acirrado na Justiça do Trabalho pela generosidade – e falta de critérios – na concessão 
da gratuidade da Justiça e também na regra quase universal de não exigência de 
pagamento de sucumbência principalmente nos casos de perda pelo autor da ação.

3.3 Metodologia do estudo de caso empírico

Nosso objetivo nesta subseção é verificar se existem evidências de alta litigância 
contra alguma empresa de infraestrutura e estimar os efeitos sobre sua atividade 
econômica. Para termos um critério que evidencie algum volume de litigiosidade 
que seja considerado efetivamente “excessivo”, vamos criar métricas objetivas 
concernentes à litigância contra as empresas em observação, todas monopolistas 
estaduais na área de saneamento. Quatro empresas foram selecionadas para esse 
estudo: a Companhia de Saneamento Básico do Estado de São Paulo (Sabesp), a 
Companhia de Saneamento de Minas Gerais (Copasa), a Companhia de Sanea-
mento do Paraná (Sanepar) e a Companhia Riograndense de Saneamento (Corsan). 
Para fins de estuar a litigância contra essas empresas, iniciamos um processo de 
raspagem de dados (web scraping) dos tribunais regionais do trabalho (TRT), por 
meio dos diários eletrônicos da Justiça do Trabalho (DeJTs), conforme a seguir.

•	 TRT-2 e TRT-15, tribunais regionais de São Paulo capital e interior do 
estado de São Paulo, respectivamente, para analisar os dados da Sabesp;

•	 TRT-3, Minas Gerais, para analisar os dados da Copasa;

•	 TRT-4, Rio Grande do Sul, para investigar diretamente a situação da 
Corsan; e

•	 TRT-9, Paraná, para investigar os mesmos dados referentes à Sanepar.
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A raspagem de dados recuperou a movimentação processual de todos os 
processos na Justiça do Trabalho (em nível de TRTs) entre janeiro de 2018 e 
março de 2024. Como processos movimentados em um ano não necessaria-
mente foram iniciados naquele mesmo período, é possível ter uma noção do 
cenário anterior a 2018.5 Quando esses dados são utilizados, incluem-se também 
processos que podem ser muito antigos, desde que tenham passado por alguma 
movimentação processual no período de análise. De maneira geral, porém, o 
principal foco são processos que tiveram início mais recente – e que podem ser 
muito distintos do histórico de processos que a empresa carrega. Os gráficos e 
números que serão apresentados podem fazer referência aos seguintes períodos 
de análise e processos.6

O objetivo da análise foi identificar potenciais “aberrações” quantitativas, em 
especial em termos proporcionais, comparando entre si as quatro empresas, que 
têm a mesma atividade e natureza jurídica, além de históricos similares.

3.4 �Resultados: volume de processos trabalhistas contra empresas de 
saneamento e concentração nos maiores litigantes

Levando-se em conta tendências recentes, ou seja, processos iniciados e movimen-
tados entre janeiro de 2018 e março de 2024, foi possível construir inicialmente o 
gráfico 1, mostrando o número de novos processos distintos movimentados contra 
cada uma das empresas comparadas neste capítulo, por ano de ajuizamento do 
processo, no período entre 2018 e 2023.

5. O marco temporal adotado decorre de um motivo claro. Como é sabido, em 2017 houve a chamada Reforma Traba-
lhista, sobre a qual discorreremos mais adiante. No ano anterior à reforma houve um movimento de antecipação da 
entrada de novos processos e, consequentemente, logo após a reforma houve uma baixa de novos processos. Optou-se, 
então, pelo início de 2018, de forma a se ter uma série de dados mais estável a esse tipo de flutuação. Além disso, pela 
análise que foi feita, do período pós-2018, o volume de processos tendeu a aumentar ano a ano, de modo que os anos 
mais distantes no tempo dificilmente alterariam o quadro geral. Reduzir o escopo temporal permitiu analisar com maior 
profundidade alguns elementos do conteúdo destes processos, como por exemplo o valor da causa.
6. Em situações em que o interesse são apenas os valores absolutos de processos, as tabelas utilizam dados que incluem 
os meses de janeiro a março de 2024 (momento em que a análise foi concluída). Nas situações em que se quer 
comparar tendências ao longo dos anos, os processos iniciados em 2024 não foram considerados.



Impactos do judiciário brasileiro para a competitividade econômica  | 185

GRÁFICO 1
Número total de novos processos trabalhistas por ano e empresa de saneamento (2018-2023)
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Elaboração de Leandro Cardoso Bellato.

Pode-se observar, logo de início, um notável aumento de litigância contra a 
Corsan a partir de 2020, intensificando-se ainda mais a partir de 2022.

É fundamental destacar que, mesmo considerando apenas o valor absoluto de 
processos, em 2023, a Corsan recebeu mais processos trabalhistas do que a Sabesp, 
empresa cujo porte, número de funcionários, receita, despesas etc., é muito maior 
que a Corsan. Observa-se ainda a tendência crescente de processos trabalhistas 
recebidos pela Corsan e pela Sabesp a partir de 2020, que se tornou ainda mais 
intensa a partir de 2022 para a Corsan.7

Há de se considerar a diferença de porte entre as empresas comparadas. 
Para tanto, vejamos a tabela 2, que compara o número de funcionários entre as 4 
empresas comparadas:

7. Vale destacar que o aumento expressivo da litigância contra a Corsan coincide com o período de sua privatização, 
o que levanta a hipótese de que o processo de transição societária pode ter influenciado a intensificação dos conflitos 
trabalhistas. Embora uma análise aprofundada sobre essa relação demande investigação específica, dados preliminares 
indicam que a maior parte das ações se concentra em disputas sobre o plano de carreira da empresa, tema sensível 
diante das mudanças institucionais decorrentes da privatização. Ainda assim, é importante ressaltar que o contexto 
mais amplo da judicialização envolve incentivos estruturais presentes no funcionamento atual da Justiça do Trabalho, 
que favorecem o uso estratégico da via judicial, independentemente da natureza pública ou privada da empresa.
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TABELA 2
Tamanho das empresas, por número de funcionários (2023)

Empresa Empregados 

Sabesp 11.170

Copasa 9.542

Sanepar 6.121

Corsan 5.500

Fonte: Sabesp (2023); Vargas (2025); Sanepar (2024); Jacobsen (2023).
Elaboração da autora.

Com base nisso, construímos uma métrica de processos per capita que con-
sidera uma aproximação do número de funcionários de cada empresa para balizar 
o número absoluto de processos contra ela na Justiça do Trabalho. Para tanto, 
recuperamos o número de funcionários de cada empresa em 2018 e, mantendo-o 
fixo (uma aproximação),8 dividimos o número de processos distintos movimentados 
contra cada uma das empresas na Justiça do Trabalho pelo seu respectivo número 
de funcionários. O gráfico 2 resume esses dados.

GRÁFICO 2
Novos processos por pessoa empregada em empresas de saneamento selecionadas
(Em %)
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Fonte: Dados abertos da Justiça Trabalhista divulgados nos Diários Oficiais da Justiça. 
Elaboração: Leandro Cardoso Bellato.

8. O motivo para utilizarmos o número de funcionários de 2018 é metodológico. Os processos trabalhistas contra cada 
empresa sempre irão refletir mais o número de funcionários que ela possuía alguns anos antes do que o número de 
funcionários que ela possui hoje, pois leva tempo até os funcionários existentes entrarem com ação judicial. Assim, por 
exemplo, uma empresa com 1 mil funcionários em 2018, mas apenas cem funcionários em 2023, provavelmente carregará 
processos trabalhistas em número mais proporcional aos 1 mil funcionários que ela tinha do que em proporção ao time 
atual, bem mais enxuto. No caso das empresas de saneamento sob análise, não houve uma variação tão grande assim 
no número de funcionários, logo esse cuidado metodológico sequer seria realmente necessário. Dito isso, o número 
de funcionários dessas empresas tem diminuído um pouco nos últimos cinco anos, de modo que, se utilizássemos os 
números de 2023, poderia ocorrer alguma pequena alteração nos padrões comparativos entre elas. Essas mudanças 
não alterariam a substância do argumento, conforme os testes realizados. Inclusive, embora o número de funcionários 
tenha sido obtido dos relatórios econômico-financeiros das próprias empresas, podem ocorrer pequenas variações nesse 
valor conforme a fonte utilizada, pois podem utilizar outro critério de cálculo ou ter algum outro mês do ano como 
referência. Como o número de funcionários dessas empresas não variou muito, temos bastante confiança que pequenas 
divergências numéricas nesse quesito não alterariam as conclusões do estudo apresentado aqui.
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Por este critério, a situação da Corsan destaca-se ainda mais da situação das 
outras empresas de saneamento. Em relação ao seu porte, ela teve um número de 
processos trabalhistas muito superior ao de qualquer outra empresa aqui compara-
da. Em seu valor máximo, chegou a mais de 0,4 novos processos por funcionário, 
ou uma média de quase 40% dos funcionários da empresa entrando com algum 
processo trabalhista contra ela em um ano (contra menos de 0,15 por funcionário 
ou 15% nas demais empresas).

Ainda conforme mostra o gráfico 2, quando se considera o número de funcio-
nários de cada empresa, mesmo como uma simplificação aproximada (um número 
fixo incidente sobre todos os anos), em relação a este número de funcionários, a 
quantidade de processos trabalhistas contra a Corsan tem um comportamento 
único e ocorre em uma escala proporcionalmente muito maior do que o observado 
nas empresas análogas. Dito de outra forma, de 2021 em diante, a Corsan recebe 
uma quantidade de processos desproporcional em relação ao seu porte (número 
de funcionários), comportamento não observado nas empresas similares.

Outro ponto a se considerar é o número total de reclamantes distintos9 contra 
cada uma dessas empresas no período entre janeiro de 2018 e março de 2024. Entre 
os reclamantes há pessoas físicas e sindicatos, e, em geral, os sindicatos concentram 
o número máximo de processos movimentados contra cada uma dessas empresas 
na Justiça do Trabalho. A tabela 3 computa o número de reclamantes por empresa 
e também a relação do total de empregados por número de reclamantes.

TABELA 3
Número de reclamantes ou autores distintos por empresa de saneamento: apenas 
processos iniciados e movimentados entre janeiro de 2018 e março de 2024

Empresa Autores Média de processos por funcionário (%)

Copasa 266  9,2

Corsan 3.240 50,4

Sabesp 1.364 14,2

Sanepar 364 13,2

Fonte: Dados abertos da Justiça Trabalhista divulgados nos Diários Oficiais da Justiça.
Elaboração da autora.

9. Tratamos aqui como reclamantes distintos pessoas que, por qualquer razão, apareçam como reclamante nos processos 
trabalhistas de cada empresa com nome diferente. Por exemplo, se em um processo na Justiça do Trabalho uma pessoa 
é citada como João Silva e em outro processo como João da Silva, pela nossa métrica seriam dois reclamantes distintos. 
Entendemos que adotar estratégias para agrupar nomes similares mas escritos de forma diferente, traz mais riscos do 
que benefícios. Como nos DEJTs não constam Carteira de Identidade Nacional ou Cadastro de Pessoas Física (CPF) das 
pessoas envolvidas em cada processo, não há forma segura de realizar correções nesse cálculo.
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GRÁFICO 3
Processos por funcionário empregado conforme o ano de início do processo1
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Elaboração de Leandro Cardoso Bellato.
Nota: ¹ Processos iniciados em qualquer data, porém movimentados entre jan. 2018 e dez. 2023.

De um ponto de vista histórico, isto é, considerando os processos iniciados 
em qualquer data, mas movimentados entre janeiro de 2018 e março de 2024, 
é possível notar que a litigância excessiva contra a Corsan não é um fenômeno 
recente. Há pelo menos duas décadas, a empresa testemunha um número exces-
sivo de processos trabalhistas, desproporcional ao seu porte e em relação às outras 
empresas de saneamento comparáveis. Esses processos também são historicamente 
mais concentrados nas mãos de poucos advogados altamente litigantes.

Em 2016, houve um aumento do número de processos para as quatro empresas 
comparadas, com maior destaque para a Corsan e a Sabesp. Surpreendentemente, 
em 2023, a Corsan superou a Sabesp em número total de novos processos ao ano.

Assim, considerando a relação porte de cada empresa pelo número de fun-
cionários no ano completo mais recente (2023), fica claro que, historicamente, 
a Corsan é desproporcionalmente mais litigada do que as demais empresas – e, 
proporcionalmente, bastante mais litigada do que a Sabesp. A partir de 2010, e 
ainda mais intensamente após 2015, a Corsan se destaca das demais empresas em 
número de processos por número de funcionários.

4 �ANÁLISE E INTERPRETAÇÃO DOS RESULTADOS: RECOMENDAÇÕES 
NORMATIVAS

Os resultados analisados sugerem que, no caso da Corsan, a dinâmica de judi-
cialização é particularmente intensa quando comparada a empresas similares de 
outros estados. O volume de litígios e a relação de ações por empregado indicam 
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a existência de estratégias processuais recorrentes, com impactos financeiros rele-
vantes para a empresa.

Esse padrão tende a gerar pressões contínuas sobre o orçamento, especialmente 
quando os litígios se concentram em temas de grande impacto coletivo. Nesse 
contexto, os custos processuais e indenizatórios podem comprometer a capacidade 
de planejamento de médio e longo prazo, afetando a oferta e a prestação de servi-
ços públicos essenciais. Assim, a alta litigiosidade distorce a alocação de recursos, 
impactando negativamente a produtividade e a competitividade das empresas. 
A consequência econômica é visível tanto nos custos diretos, como condenações 
e provisões, quanto nos custos indiretos, como o adiamento de investimentos 
em infraestrutura básica. A comparação entre os valores gastos com litígios e os 
destinados à atividade-fim revela uma transferência significativa de recursos da 
produção de bens públicos para a resolução de disputas privadas.

Do ponto de vista analítico, os dados apontam para a hipótese de que o 
ambiente jurídico trabalhista no Brasil desencoraja soluções cooperativas – contra-
riando a lógica da análise econômica tradicional, inspirada no Teorema de Coase. 
Como já discutido neste capítulo, as regras processuais vigentes tornam a litigância 
uma escolha racional mesmo em demandas com baixa chance de sucesso ou de 
pequeno valor, cenário agravado por assimetrias informacionais entre advogados e 
clientes, além da ineficácia de mecanismos de contenção da litigância oportunista.

No caso específico da Corsan, o elevado número de ações, sobretudo relacio-
nadas ao plano de carreira da empresa, sugere a presença de incentivos institucionais 
à judicialização.10

Diante desse quadro, torna-se necessário reavaliar os instrumentos normativos 
e institucionais que moldam os incentivos aos litígios. Reformas que tornem mais 
criteriosa a concessão da gratuidade da justiça, que assegurem a efetiva cobrança de 
honorários sucumbenciais e que fortaleçam mecanismos alternativos de resolução 
de conflitos – inclusive por meio da negociação coletiva – são medidas fundamen-
tais. Também seria importante fomentar uma mudança cultural nos tribunais, 
incorporando de forma mais sistemática a análise dos efeitos econômicos de suas 
decisões sobre o bem-estar coletivo e a eficiência dos mercados.

10. Embora este estudo não estime as taxas de condenação por tribunal, os padrões observados permitem levantar a 
hipótese de que diferenças regionais – como eventual maior viés pró-reclamante na Justiça do Trabalho do Rio Grande 
do Sul – podem influenciar o volume de ações. Como recomendações futuras de investigação, seria interessante com-
parar os tribunais trabalhistas quanto à proporção de condenações, mantidas determinadas características das ações 
(por exemplo, objeto específico em conflito), e em situações de transição institucional. 
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5 CONSIDERAÇÕES FINAIS

Quisemos demonstrar com este capítulo como a excessiva litigância gera custos 
que vão muito além dos diretos do próprio sistema judicial – que já não são bai-
xos. Esses custos podem traduzir-se em menores níveis de investimento, alocação 
ineficiente de recursos, aumento do custo de capital, redução da competitividade 
empresarial e prejuízos diretos à população, por exemplo, na oferta de serviços 
públicos de saneamento básico.

O problema, como ficou evidente, não é meramente jurídico, mas fortemente 
econômico e institucional. A análise empírica demonstrou que os incentivos atu-
almente desenhados – seja no campo processual, seja na política de gratuidade da 
justiça e nos critérios de distribuição de custos processuais –, além de não desesti-
mularem, muitas vezes incentivam comportamentos oportunistas, maximizando a 
litigiosidade em detrimento da cooperação e da eficiência econômica. Esse cenário 
cria um mercado de litígios em que os custos sociais se avolumam, com impactos 
negativos não apenas sobre as empresas diretamente afetadas mas também sobre a 
sociedade, que pode deixar de receber serviços públicos essenciais.

Seria prudente a adoção de reformas que melhorassem a qualidade dos incentivos 
no ambiente jurídico/judicial brasileiro. Isso inclui a revisão dos critérios de concessão 
da gratuidade da justiça, o fortalecimento da efetividade na cobrança de honorários 
sucumbenciais – algo que havia sido decidido na Reforma Trabalhista de 2017, mas 
que foi revertida pelo STF pouco tempo depois –11 e a introdução de mecanismos 
que aumentem o custo do litígio infundado. Também é necessário que o próprio 
Judiciário, especialmente a Justiça do Trabalho, desenvolva uma cultura decisória, 
orientada por análises de impacto econômico, incorporando de forma sistemática 
uma visão consequencialista e orientada efetivamente à maximização do bem-estar 
coletivo. A Justiça Trabalhista argumenta que seu objetivo é proteger o trabalho e os 
trabalhadores, mas não percebe que sua atuação, quando fere e destrói os incentivos 
produtivos das empresas acaba necessariamente prejudicando o emprego, a geração 
de renda e de bem-estar dos trabalhadores empregados e de toda a população que 
depende das atividades econômicas geradas pelas próprias empresas. Não tem como 
ser benéfica à população e aos trabalhadores prejudicando sistematicamente as ati-
vidades econômicas produtivas.

Mais ainda, é necessário resgatar o papel das soluções não litigiosas na reso-
lução de conflitos, especialmente no âmbito das relações trabalhistas. O estímulo 

11. A Reforma Trabalhista de 2017 (Lei no 13.467/2017) determinou que mesmo beneficiários da gratuidade deveriam 
arcar com os honorários sucumbenciais em caso de derrota. Contudo, o STF declarou, por meio da ADI no 5.766, julgada 
em 2023, essa exigência inconstitucional, restabelecendo que trabalhadores com gratuidade reconhecida não podem 
ser responsabilizados pelos honorários sucumbenciais, mesmo se perderem a causa. Isso reduziu significativamente o 
risco econômico de litigar, especialmente porque cerca de 90% das ações na Justiça do Trabalho possuem pedido de 
gratuidade, e ela é concedida em aproximadamente 80% desses casos (CNJ, 2024). 
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à mediação, à conciliação judicial e extrajudicial, bem como à negociação coletiva, 
deve ser parte central de uma política pública institucional que busque não apenas 
a redução da litigiosidade mas a revalorização da cooperação como elemento es-
sencial para a boa-fé nas relações contratuais. Essa lógica está alinhada à proposta 
teórica da análise econômica do direito, particularmente ao raciocínio do Teorema 
de Coase, discutido no início deste capítulo: quando as partes conseguem negociar 
livremente, e os custos de transação não são proibitivos, soluções mutuamente 
benéficas tendem a surgir sem a necessidade de intervenção judicial. Em um am-
biente jurídico bem desenhado, a justiça deve atuar como instância subsidiária e 
não como primeira opção, justamente para que os recursos públicos possam ser 
alocados de forma mais eficiente e para que o sistema de justiça cumpra sua função 
essencial: garantir segurança jurídica, e não a substituir pela incerteza constante.

Por fim, espera-se que este capítulo sirva como uma contribuição acadêmica e 
um subsídio prático para formuladores de políticas públicas, magistrados, gestores 
empresariais e operadores do direito. A transformação do ambiente institucional 
do Brasil é condição necessária para que o país avance rumo a uma economia mais 
eficiente, competitiva e capaz de gerar crescimento sustentável, empregos de quali-
dade e melhores condições de vida para sua população. Para que isso se concretize, 
é indispensável que o sistema jurídico valorize e proteja as atividades que geram 
investimento produtivo, empregos e serviços públicos essenciais ao bem-estar social. 
Essas atividades não podem permanecer expostas a um ambiente de litigiosidade 
crônica, alimentado por um modelo judicial que, ao invés de incentivar soluções 
cooperativas, reforça a lógica do conflito – muitas vezes infundado e ancorado em 
incentivos desequilibrados. Se essa lógica institucional persistir, mais empregos 
e oportunidades continuarão a ser eliminados, minando o bem-estar coletivo e 
comprometendo, de forma estrutural, a capacidade do país de alcançar um desen-
volvimento sustentável e inclusivo.
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